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AS MUDANÇAS NAS RESERVAS DE CAPITAL DECORRENTE DA LEI 11.638/07
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RESUMO: Este artigo tem por objetivo estudar as alterações ocorridas nas Reservas de Capital com o advento da Lei 11.638/07, analisar a classificação da mesma antes e depois da referida Lei, discutir a sua utilização e comentar o novo tratamento das Doações, Subvenções e Prêmios na emissão de Debêntures que deixaram de ser registradas como Reserva de Capital. A metodologia aplicada foi através de um estudo teórico-empírico, baseando-se em uma pesquisa bibliográfica, com foco em livros e na Lei 11.638/07 e coleta das demonstrações contábeis de uma empresa paraibana que possui uma Subvenção.
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INTRODUCÃO

A Lei 11.638/07 alterou e introduziu novas práticas contábeis no Brasil. Esta Lei trouxe importantes modificações, tais com: substituição da Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos, novos critérios de avaliação do Ativo e do Passivo, surgimento de novos grupos de contas no Ativo e no Patrimônio Líquido. Para tanto, o presente artigo tem como objetivo discorrer sobre as mudanças nas Reservas de Capital. A Lei modificou substancialmente a classificação das reservas de capital. 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS
Conceituar as reservas de uma forma geral; apresentar um quadro comparativo dos tipos de reservas de capital antes e depois da Lei 11.638/07; demonstrar o patrimônio líquido de uma empresa Paraibana destacando as alterações ocorridas nas reservas de capital com a Lei 11.638/07.
METODOLOGIA

O trabalho pode ser classificado como bibliográfico, com base na Lei 11.638/07, Nas Normas Brasileiras de Contabilidade e pronunciamentos do CPC (07 e 13), como também caracteriza-se como estudo de caso.
Foram obtidas as Demonstrações Contábeis (2007 e 2008) de uma empresa Paraibana que possui uma Subvenção, para ser demonstrado seu Patrimônio Líquido antes e depois da Lei 11.638/2007. 
RESULTADOS
Reservas são os valores decorrentes de retenções de lucros e de importâncias recebidas dos proprietários e de terceiros que não transitaram pelo resultado. As reservas de capital são resultantes de acréscimos ao patrimônio sem transitar pelo resultado do período, já as reservas de lucro são aquelas decorrentes de transferência de parte do lucro do período para atender a finalidades específicas e legais. As reservas são classificadas em: Reservas de Capital e Reservas de lucro.

Antes da Lei existiam as seguintes reserva de capital: Ágio na emissão de ações, correção monetária do capital, Produto de alienação de partes beneficiárias, Produto de alienação de Bônus de Subscrição, Prêmio na emissão de debêntures, Doações e Subvenções. As reservas de capital poderão ser utilizadas para: absorção de prejuízos que ultrapassem os lucros acumulados e as reservas de lucros, resgate, reembolso ou compra de ações, resgate de partes beneficiárias, Incorporação ao capital social, pagamento de dividendo a ações preferenciais quando essa vantagem lhes for assegurada. 
Ao analisar as demonstrações da empresa citada, pode-se perceber que ela adotou as novas práticas contábeis, introduzidas pela Lei 11.638/07, não registrando os valores das Subvenções como Reserva de capital, e sim como Receitas com Subvenções e no encerramento do exercício constituiu a Reserva de Incentivos Fiscais, com o manda a Lei. 
CONCLUSÕES
Com advento Lei 11.638/07 as Reservas de Capital, objeto do nosso estudo, sofreram modificações quanto ao registro das Subvenções, Doações e Prêmio na Emissão de Debêntures, antes eram registradas diretamente no Patrimônio Líquido como Reserva de Capital e a partir da citada Lei passaram a ser registradas como Receita, por se tratar de um efetivo ganho de Receita. A empresa analisada, no ano de 2008 registrou a sua subvenção como receita e no final do exercício constituiu a Reserva de Incentivos fiscais, para não perder o Incentivo Fiscal da sua Subvenção.
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